
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 241.829 - BA (2012/0214409-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : BRUNO DE JESUS CAMILO 
ADVOGADO : ABDON ANTÔNIO ABBADE DOS REIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. SUBSCRITOR DA PETIÇÃO 
ELETRÔNICA. TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL. NÃO 
CORRESPONDÊNCIA. RECURSO INEXISTENTE. LEI N. 11.419/2006 E 
RESOLUÇÃO N. 1/2010 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

– A Lei n. 11.419/2006, que dispõe sobre a informatização do 
processo judicial e dá outras providências, estabelece, em seu art. 1º, § 2º, 
inciso III, que a assinatura eletrônica destina-se à identificação inequívoca do 
signatário do documento digital. 

– Hipótese em que o subscritor da petição do agravo regimental 
não é o titular do certificado digital utilizado para assinar a transmissão 
eletrônica do documento, razão por que o recurso deve ser considerado 
inexistente ante o não cumprimento do que dispõem os arts. 1º, § 2º, III, e 18 da 
Lei n. 11.419/2006 e 18, § 1º, e 21, I, da Resolução n. 1 do STJ, de 10.2.2010.

Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do agravo 

regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos 

Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 20 de novembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 241.829 - BA (2012/0214409-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : BRUNO DE JESUS CAMILO 
ADVOGADO : ABDON ANTÔNIO ABBADE DOS REIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida que 

negou provimento ao agravo em recurso especial ante a aplicação do óbice contido no 

verbete n. 7 da Súmula/STJ. 

O agravante sustenta que não pretende reexaminar prova, mas sim discutir a 

sentença de pronúncia, haja vista que a prova colhida na instrução criminal não foi capaz de 

indicar o agravante como autor dos disparos de arma de fogo que causaram a morte da 

vítima. Alega não existirem indícios mínimos a legitimar uma sentença de pronúncia. Requer 

o provimento do regimental, para que se dê prosseguimento ao recurso especial. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 241.829 - BA (2012/0214409-8)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

O presente recurso não merece ser conhecido.

Com efeito, a Lei n. 11.419/2006, que dispõe sobre a informatização do 

processo judicial e dá outras providências, estabelece, em seu art. 1º, § 2º, inciso III, que a 

assinatura eletrônica destina-se à identificação inequívoca do signatário do documento digital.

Constata-se, na hipótese, conforme certidão de fl. 328, que o subscritor da 

petição do agravo regimental não é o titular do certificado digital utilizado para assinar a 

transmissão eletrônica do documento, razão por que o recurso deve ser considerado 

inexistente ante o não cumprimento do que dispõem os arts. 1º, § 2º, III, e 18 da Lei n. 

11.419/2006 e 18, § 1º, e 21, I, da Resolução n. 1 do STJ, de 10.2.2010.

Nesse sentido, seguem os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IDENTIDADE DO ADVOGADO 
SUBSCRITOR DA PEÇA DIFERENTE DO NOME DO TITULAR DO 
CERTIFICADO DIGITAL. RECURSO INEXISTENTE. ENTENDIMENTO DA 
CORTE ESPECIAL DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. "É inexistente a petição subscrita por advogado cuja 
identidade não corresponda com a do titular do certificado digital, em 
face do descumprimento do disposto nos arts. 1º, § 2º, III, e 18 da Lei 
11.419/2006 e dos arts. 18, § 1º, e 21, I, da Resolução 1/2010 do Superior 
Tribunal de Justiça" (AgRg nos EREsp 924.992/PR, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 18/5/12).

2. Agravo regimental não conhecido (AgRg no AREsp 98.006/MG, 
Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 11.9.2012).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ASSINADO POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO. PETIÇÃO ELETRÔNICA. A IDENTIDADE DO 
SUBSCRITOR DA PETIÇÃO NÃO CORRESPONDE COM O TITULAR DO 
CERTIFICADO DIGITAL. ARTS. 1º, § 2º, III, E 18 DA Lei 11.419/2006 E DOS 
ARTS. 18, § 1º, e 21, I, DA RESOLUÇÃO N. 1/ 2010 DO STJ.
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DESCUMPRIMENTO. JUNTADA POSTERIOR. SÚMULA 
115/STJ.

1. Considerar-se-á inexistente a petição subscrita por 
advogado cuja identidade não corresponda com a do titular do certificado 
digital, em face do descumprimento do disposto nos arts. 1º, § 2º, III, e 18 
da Lei 11.419/2006 e dos arts. 18, § 1º, e 21, I, da Resolução n. 1/2010, do 
Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

2. A apresentação de agravo regimental assinado 
eletronicamente por advogado sem poderes nos autos atrai a incidência da 
Súmula 115/STJ: "Na instância especial é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos".

3. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa 
(AgRg no AREsp 4.423/MG, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe 
de 28.8.2012).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PETIÇÃO 
ENVIADA ELETRONICAMENTE. IDENTIDADE DO SUBSCRITOR DA 
PETIÇÃO NÃO CORRESPONDENTE COM O TITULAR DO CERTIFICADO 
DIGITAL. DESCUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO STJ 1/2010. PETIÇÃO 
TIDA POR INEXISTENTE.

1. Nos termos do que dispõem os arts. 1º, § 2º, III, "a" e "b", 
2º, caput, da Lei n. 11.419, de 2006, a assinatura eletrônica destina-se à 
identificação inequívoca do signatário do documento digital - aquele 
devidamente credenciado como usuário autorizado para envio de 
petições em geral mediante o uso de meios eletrônicos.

2. É inexistente a petição subscrita por advogado cuja 
identidade não corresponda com a do titular do certificado digital, em 
face do descumprimento do disposto nos arts. 1º, § 2º, III, e 18 da Lei 
11.419/2006 e dos arts. 18, § 1º, e 21, I, da Resolução 1/2010 do Superior 
Tribunal de Justiça.

3. Precedentes: AgRg nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no 
Ag 1275049/PB, Rel. Min. Felix Fischer, Corte Especial, DJe 7.12.2011; 
AgRg no Ag 1.292.628/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta 
Turma, DJe 19.8.2011; AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1.233.228/PR, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10.8.2011; AgRg no 
REsp 1.107.598/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 6.10.2010; EDcl no AgRg no REsp 1.146.013/SC, Rel. Min. Gilson 
Dipp, Quinta Turma, DJe 22.11.2010.

Agravo regimental não conhecido (AgRg nos EREsp 924.992/PR, 
Corte Especial, Rel. Min. Humberto Martins, Corte Especial, DJe de 18.5.2012).

Confira-se, ainda, a seguida decisão monocrática: Edcl no HC 239.934/AM, Rel. 

Min. Jorge Mussi, DJe de 10.10.2012.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0214409-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 241.829 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00001313620088050274

EM MESA JULGADO: 20/11/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRUNO DE JESUS CAMILO
ADVOGADO : ABDON ANTÔNIO ABBADE DOS REIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO DE JESUS CAMILO
ADVOGADO : ABDON ANTÔNIO ABBADE DOS REIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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